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GUIA PARA PROMOÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRÊMIOS

INTRODUÇÃO

A distribuição gratuita de prêmios realizada mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada constitui-se num dos instrumentos freqüentemente utilizados pelas empresas para promover os seus produtos entre o público consumidor.

A referida modalidade de promoção está sujeita à prévia autorização do Ministério da Fazenda, através da Caixa Econômica Federal, de acordo com as instruções baixadas pela Portaria n.º 90/2000 da Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE/MF). 

A exigência de autorização prévia de que falamos encontra-se prevista na Lei nº 5.768/71 (modificada pelas Leis nºs 5.864/72 e 7.691/88), regulamentada pelo Decreto nº 70.951/72 (alterado pelos Decretos n.º 72.411/73, 99.370/90, 538/92 e pelo art. 26 do Decreto n.º2.018/96). 

Vejamos, na seqüência, os principais detalhes pertinentes à distribuição gratuita de prêmios, a título de propaganda, quando realizada mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada, tendo como fundamento, em especial, as disposições constantes no citado Decreto n.º 70.951/72 (e modificações posteriores) e na citada Portaria SEAE/MF nº 90/2000.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA CAIXA

A autorização para distribuição gratuita de prêmios mediante sorteio, vale-brinde etc. somente será concedida a pessoas jurídicas que exerçam atividades comerciais, industriais ou de compra e venda de bens imóveis, comprovadamente quites com os impostos federais, estaduais e municipais, bem como com as contribuições à Previdência Social.

Para esse efeito, considera-se que restaurantes, lanchonetes, pizzarias, pastelarias, confeitarias, sorveterias e bares exercem atividade comercial (Ato Declaratório n.º 02/91 da Coordenação-Geral do Sistema de Fiscalização). 

A autorização poderá ser concedida, coletivamente, a pessoas jurídicas representadas por associação ou empresa que, na qualidade de mandatária, responda solidariamente pelas obrigações assumidas e pelas infrações cometidas em decorrência da promoção autorizada, aplicando-se o limite constante da presente matéria e salientando-se que de tais promoções não poderão participar as pessoas jurídicas que não estejam quites com os  impostos federais, estaduais e municipais, bem como com as contribuições à Previdência Social. 

A autorização será concedida a título precário e por prazo não superior a 12 (doze) meses e será requerida à Caixa Econômica Federal, instruído o pedido com os documentos que esse órgão julgar necessários à comprovação das condições do requerente, ao exame e à análise da operação objeto do pedido.

Os pedidos de autorização para a prática de promoção, em que a Caixa Econômica Federal ou qualquer outra instituição financeira seja parte interessada, serão analisados e decididos pela Secretaria de Acompanhamento Econômico -SEAE, do Ministério da Fazenda.

PESSOAS E MERCADORIAS QUE NÃO PODERÃO PARTICIPAR DE PROMOÇÕES

Não poderão participar de promoções coletivas ou promovê-las individualmente as pessoas naturais ou jurídicas prestadoras de serviços e assemelhadas, ou quaisquer outras entidades que não reunirem as condições de que trata o tópico anterior. Não podem, igualmente, ser objeto de promoção mediante distribuição de prêmios as seguintes mercadorias:

· medicamentos;

· armas e munições, explosivos, fogos de artifício ou de estampido;

· bebidas alcoólicas;

· fumo e seus derivados.

· Outros produtos que venham a ser relacionados pelo Ministro da Fazenda.

No que se refere às bebidas alcoólicas, a proibição restringe-se às bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac (art. 26 do Decreto nº 2.018/96).

PLANOS QUE NÃO SERÃO AUTORIZADOS

Nos termos do art. 11 do citado regulamento, não serão autorizados os planos que:

· importem incentivo ou estímulo aos jogos de azar;

· proporcionem lucro imoderado aos seus executores;

· permitam ao interessado transformar a autorização em processo de exploração de sorteios, concursos ou vales-brindes como fonte de receita;

· importem distorção do mercado, objetivando, por meio da promoção, o alijamento de empresas concorrentes;

· propiciem exagerada expectativa de obtenção de prêmios;

· importem fator deseducativo da infância e da adolescência;

· tenham por condição a distribuição de prêmios com base na organização de séries ou coleções de qualquer espécie, tais como símbolos, gravuras, cromos (“figurinhas”), objetos, rótulos, embalagens, envoltórios;

· impliquem a emissão de cupons sorteáveis ou de quaisquer outros elementos que sejam impressos em formatos e com dizeres e cores que imitem símbolos nacionais e cédulas do papel-moeda ou moeda metálica nacional, ou que com eles se assemelhem;

· importem a emissão de cupons ou elementos sorteáveis mediante a aquisição de bens de valor, individual ou conjunto, inferior a 40% (quarenta por cento) do maior salário mínimo vigente no País;

Observação: A Constituição Federal/88 (art. 7º, inciso IV) veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Não obstante, a disposição de que trata a presente letra (art. 11, inciso IX, do Decreto nº 70.751/72) não foi atualizada pelo Poder Executivo.

· vinculem a distribuição de prêmios aos resultados da loteria esportiva;

· Não assegurem igualdade de tratamento para todos os concorrentes; 

· Vierem a ser considerados inviáveis, por motivo de ordem geral ou especial;

· Distribuam gratuitamente prêmios a título de propaganda, quando houver previsão de ser contemplada, além do comprador, consumidor ou usuário dos bens em promoção, terceira pessoa, a qualquer título.

Observação: Essa proibição não se aplica aos casos de representantes ou revendedores que comerciem, exclusivamente, os produtos da empresa beneficiária da autorização.

ATENÇÃO: A restrição de que cuida a presente letra  NÃO SE APLICA aos casos de distribuição gratuita de prêmios em razão do resultado de concurso exclusivamente cultural, artístico, desportivo ou recreativo, desde que não haja qualquer modalidade de pagamento por parte dos concorrentes nem vinculação destes ou dos contemplados à aquisição de qualquer bem, direito ou serviço.

LIMITES

Valor do maior prêmio a distribuir por meio de vales-brindes 

De acordo com o § 3º d o art . 23 do Decreto n.º 70.951/72, com redação dada pelo Decreto n.º 538/ 92, o valor do maior prêmio a distribuir por meio de vales-brindes não poder á exceder a Cr $ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), atualizados mensalmente pela  variação d o Índice Nacional de Preços ao Consumidor ( I N P C) .Como a referida disposição entrou em vigor em 27.05.92 (data da publicação oficial do Decreto n.º 538/92), o mencionado valor (Cr$ 200.000,00 – duzentos mil cruzeiros), atualizado mensalmente pelo INPC, equivalente em 2003 a R$ 400,00.
Valor total dos prêmios

O valor total dos prêmios a serem distribuídos pela empresa autorizada não poderá exceder, em cada mês, a 5% (cinco por cento) da média mensal da receita operacional relativa a tantos meses, imediatamente anteriores ao pedido, quantos sejam os do plano de operação, desde que não superior a 500 (quinhentas) vezes o maior salário mínimo vigente no País (art. 3º do Decreto nº 70.951/72).

Observação: Como a Constituição Federal/88 (art. 7º, inciso IV) veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, resta prejudicada a disposição constante na parte final do citado art. 3º, razão pela qual, a nosso ver, o referido limite está relacionado exclusivamente à média da receita operacional mensal.

ESPÉCIES DE PRÊMIOS QUE PODERÃO SER DISTRIBUÍDOS

Poderão ser distribuídos prêmios (sendo proibida a sua conversão em dinheiro) que consistam em (art. 15 do Decreto nº 70.951/72, com redação dada pelo Decreto n.º 538/92):

· mercadorias de produção nacional ou regularmente importadas;

· títulos da Dívida Pública e outros títulos de crédito (como por exemplo planos de previdência)  que forem admitidos pelo Ministério da Fazenda;

· unidades residenciais, situadas no País, em zona urbana;

· viagens de turismo;

· bolsas de estudo.

A empresa autorizada comprovará a propriedade dos prêmios até  8 (oito) dias antes da data marcada para o sorteio ou a realização do concurso. A juízo da autoridade concedente, a citada prova poderá ser substituída por depósito bancário no valor dos prêmios. Nos casos de distribuição de prêmios por vale-brinde, a prova de propriedade deverá ser feita antes do início da promoção.

Se entre a data do início da promoção e a marcada para o sorteio ou a realização do concurso decorrerem mais de 3 (três) meses, a SEAE/MF poderá exigir o depósito mensal das parcelas do valor do prêmio, de modo que perfaça, dentro do prazo de 8 (oito) dias, a importância correspondente àquele valor.

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO

Requerimento 

O Pedido de Autorização deverá ser formulado por intermédio de requerimento endereçado à Caixa Econômica Federal nele deverão constar o nome do interessado, o endereço completo, o número de inscrição no CNPJ/MF, a área em que pretende operar e a localização, se houver, dos estabelecimentos filiais.

O Pedido de Autorização deverá ser protocolado na Caixa Econômica Federal, no prazo mínimo de 40 (dias) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias antes da data da realização do sorteio. A título de ilustração, vejamos, a seguir, como poderá ser elaborado o citado requerimento:

À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Gerência Nacional de Bingos e Promoções Comerciais

A _____________ (nome da empresa requerente), __________ (CNPJ), ________________ (endereço completo e CEP), _____________________________(telefone, fax e e-mail da empresa), através do seu representante ou procurador ____________ (nome e qualificação completa com endereço, telefone, fax e e-mail), vem requerer autorização para promover Distribuição Gratuita de Prêmios na modalidade __________, na região de _____________(nome da cidade, do estado, etc. onde será realizada a promoção), com a participação das seguintes filiais ____________(informar todas as filiais que estarão participando da promoção ou das empresas aderentes, no caso de promoção coletiva).

Para tanto junta a documentação necessária exigida.

_____________________, ___/___/______ (Local e data)

(Assinatura do representante da empresa ou procurador legalmente constituído)

Documentos a serem anexados 

O Pedido de Autorização deverá ser instruído com os seguintes documentos:

· cópia dos atos constitutivos da sociedade comercial ou civil, ou da declaração de firma individual, e suas respectivas alterações, arquivados ou registrados

· Procuração do Representante Legal;

· Certidões Negativas de Débitos relativas aos tributos federais (da Receita Federal e da Dívida Ativa da União), estaduais ou distritais e municipais;

· certificado de regularidade relativo às contribuições à Previdência Social;

· demonstrativo da receita operacional da empresa assinado por seu representante e por Contador ou Técnico em Contabilidade, relativo a tantos meses, imediatamente anteriores, quantos sejam os do plano da operação;

· plano de operação, formulado com as seguintes informações:

1. nome, endereço e número de inscrição no CNPJ/MF da entidade requerente; 

2. área de execução do plano, limitada às localidades onde houver estabelecimento da requerente, posto de troca ou representante comercial, quando não for estipulado que a entrega dos prêmios será feita no domicílio dos contemplados; 

3. prazo de execução do plano, que não poderá ser superior a doze meses, com a indicação da data do início e término da promoção; 

4. descrição dos prêmios e indicação de sua quantidade, observando-se o disposto no art. 15 do Decreto no 70.951, de 1972; 

5. discriminação, em moeda corrente do Brasil, dos valores unitário e total dos prêmios, pelo seu preço de venda a varejo na praça onde será realizada a promoção, observados os limites estabelecidos nos arts. 3o, 23 e 35 do Decreto no 70.951, de 1972, sendo que, quando a promoção abranger mais de uma localidade, o preço dos prêmios prometidos será o vigorante na localidade da sede da empresa; 

6. descrição completa e exaustiva do processo de sorteio, concurso, vale-brinde ou operação assemelhada, inclusive forma de apuração e mecanismo de divulgação do resultado; 

7. local exato (rua, número, cidade e estado) onde os prêmios serão exibidos; 

8. data e local do sorteio, da apuração do concurso ou da operação assemelhada, com livre acesso aos interessados; 

9. local de entrega dos prêmios, dentro do prazo estabelecido no art. 5o do Decreto no 70.951, de 1972; 

10. forma de divulgação institucional pela mídia.

· modelo de cupom ou elemento sorteáveis, a ser impresso após a aprovação do plano, com nome da empresa, sede, número de inscrição no CNPJ/MF, bem como:

1. número de ordem e série correspondente; 

2. local, data e forma de apuração, no caso de concurso ou assemelhado; 

3. data do sorteio (extração da loteria federal); 

4. declaração de caducidade do direito ao prêmio, após cento e oitenta dias contados da data do sorteio ou da apuração do resultado do concurso; 

5. relação dos prêmios, seus valores unitário e total, ordem de classificação e sua correspondência com os resultados da Loteria Federal, quando for o caso; 

6. declaração, em negrito, de que a distribuição é gratuita; 

7. data de início e término da promoção; 

8. campo para aposição do número do Certificado de Autorização; 

9. logomarca da empresa promotora; 

· modelo do vale-brinde, a ser impresso após a aprovação do plano, com nome da empresa, sede, número de inscrição no CNPJ/MF, bem como:

1. número de ordem, a partir de 001, e série correspondente; 

2. indicação do prêmio e seu valor na data da formalização do pedido; 

3. declaração, em negrito, de que a distribuição é gratuita; 

4. local de entrega do prêmio, dentro do prazo estabelecido no art. 5o do Decreto no 70.951, de 1972; 

5. data de início e término da promoção; 

6. declaração de caducidade do direito ao prêmio, após cento e oitenta dias do término da promoção; 

7. campo para aposição do número do Certificado de Autorização; 

8. data da emissão da respectiva série; 

9. logomarca da empresa promotora. 

· declaração de que serão utilizados dizeres ou símbolos identificadores dos prêmios, quando for impraticável a colocação do vale-brinde no interior do produto ou do envoltório; nesse caso, será consignado, também, o número da autorização;

· Definição da forma de comprovação de recebimento do(s) prêmio(s) pelo(s) contemplado(s), conforme modelo constante no Anexo II à Portaria SEAE/MF nº 90/2000. 

Prazo para análise

O prazo para análise do Pedido de Autorização pela SEAE/MF não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da protocolização do pedido.

A solicitação de informações adicionais implicará suspensão do prazo para exame do pedido de autorização até o efetivo recebimento das respostas requeridas.

A não-apresentação da documentação complementar solicitada no prazo de 30 (trinta) dias implicará arquivamento do processo.

Comunicação ao interessado

A autorização da CAIXA para a distribuição gratuita de prêmios será  comunicada mediante ofício. O promotor do evento, desde que não tenha iniciado a sua divulgação, por qualquer forma, poderá solicitar o seu cancelamento.

Indeferimento

No caso de indeferimento do Pedido de Autorização, será o interessado notificado da decisão para posterior arquivamento do processo, cabendo pedido de reconsideração.

O pedido de reconsideração deverá ser protocolado até 10 (dez) dias após a publicação do indeferimento do Pedido de Autorização, ao fim do qual o processo será definitivamente arquivado.

PROVIDÊNCIAS APÓS A AUTORIZAÇÃO

Material de divulgação do evento 

Os organizadores responsáveis pelas promoções deverão fazer constar, em todo e qualquer material de divulgação do evento, de forma clara e precisa,

a identificação do número do Certificado de Autorização emitido pela CAIXA, inclusive os órgãos conveniados em cada jurisdição que receberão reclamações, devidamente fundamentadas, dos consumidores/participantes.

Conclusão da promoção - Prestação de contas à CAIXA:

Concluída a promoção, a entidade promotora prestará contas, conforme modelo anexo à Portaria SEAE/MF nº 90/2000, no prazo de 30 (trinta) dias da prescrição da promoção, do cumprimento do plano de operação autorizado, encaminhando à CAIXA e aos órgãos de defesa do consumidor na sua área de atuação a comprovação da entrega dos prêmios aos contemplados.

A entidade promotora que deixar de fazer a mencionada prestação de contas (apurada a falta em processo administrativo) ficará sujeita à proibição de realização de novas promoções, bem como às penalidades cabíveis, sem embargo das demais sanções previstas na legislação aplicável.

O processo será considerado concluído com a aprovação da prestação de contas.

Dúvidas e controvérsias sobre a promoção

As dúvidas e as controvérsias oriundas de reclamações dos consumidores/participantes das promoções autorizadas deverão ser, preliminarmente, dirimidas pelos seus respectivos organizadores e, posteriormente, submetidas ao DPDC. No silêncio injustificado dos organizadores, bem como em razão de decisão insatisfatória que vierem a adotar quanto às reclamações que lhes forem apresentadas, os consumidores-participantes das promoções poderão apresentar suas reclamações aos órgãos públicos integrantes do Sistema  Nacional de Defesa do Consumidor.

PENALIDADES

Pela distribuição de prêmios sem prévia autorização

Nos termos dos arts. 12 e 13 s da citada Lei n.º 5.768/71, alterada pela Lei nº 7.691/88, a distribuição de prêmios realizada sem prévia autorização sujeita os infratores, separada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) multa até 100% (cem por cento) da soma dos valores dos bens prometidos como prêmios;

b) proibição de realizar, durante o prazo de 2 (dois) anos, as operações mencionadas.

Pelo descumprimento do plano de distribuição

A empresa autorizada a realizar a distribuição de prêmios que não cumprir o respectivo plano ou desvirtuar a finalidade da operação ficará sujeita, cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) cassação da autorização;

b) proibição de realizar nova operação pelo prazo de 2 (dois) anos;

c) multa até 100% (cem por cento) da soma dos valores dos bens prometidos como prêmios.

A aplicação das penalidades descritas anteriormente não exclui a responsabilidade e as sanções de natureza civil e penal, nos termos das respectivas legislações.

ANEXO 

Algumas questões sobre Promoção

(site www.cef.gov.br)

01. O que é Promoção Comercial ou de Vendas?

Campanha de propaganda promocional de um produto ou serviço, feita por meio de Distribuição Gratuita de Prêmios.

02. O que caracteriza a Distribuição Gratuita de Prêmios?

Campanha de Propaganda de um produto ou serviço promovida por pessoas jurídicas que exerçam atividades comerciais, industriais ou de compra e venda de bens imóveis, que tem como objetivo alavancar as vendas de seus produtos, usando como atrativo a distribuição de prêmios por meio das modalidades: sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada

03. Quais as modalidades de Distribuição Gratuita de Prêmios previstas pela legislação vigente?

Sorteio, Vale-Brinde, Concurso ou Operação Assemelhada.

04. O que caracteriza a modalidade Sorteio?

SORTEIO é uma modalidade de distribuição gratuita de prêmios onde são distribuídos cupons ou elementos sorteáveis, numerados em séries, que terão os resultados apurados na extração da Loteria Federal ou à combinação de números de acordo com os mesmos resultados.
Os cupons ou elementos sorteáveis serão distribuídos exclusivamente nos estabelecimentos das empresas autorizadas, sendo vedada a sua distribuição em logradouros e vias públicas.
Os cupons deverão ser emitidos na forma da Portaria do Ministério da Fazenda nº 90, de 03/10/2000.

05. O que caracteriza a modalidade Vale-brinde?

VALE-BRINDE é uma modalidade de distribuição gratuita de prêmios, onde as empresas industriais autorizadas colocarão o brinde (exemplo: o objeto) no interior do produto de sua fabricação ou dentro do respectivo envoltório, atendendo as normas prescritas de saúde pública e de controle de pesos e medidas. Se for impraticável esse modo de atuação, admitir-se-á a utilização de elementos contendo dizeres (exemplo: vale um anel) ou símbolos identificadores do vale-brinde correspondente (exemplo: desenho de anel), pelo qual poderá ser trocado nos estabelecimentos da empresa autorizada. Os vale-brindes serão emitidos na forma da Portaria do Ministério da Fazenda nº 90, de 03/10/2000 . 
Deverá ser declarada, sob as penas da lei, a relação entre o número de vale-brindes a ser distribuídos e o de produtos colocados a venda, e dar ampla divulgação ao público.
O número de vale-brindes a emitir deve corresponder ao número de prêmios a distribuir.
O valor de cada prêmio a distribuir não poderá exceder a R$ 400,00 (valor informado pela CAIXA).

06. O que caracteriza a modalidade Concurso?

CONCURSO é uma modalidade de distribuição gratuita de prêmios mediante concurso de previsões, cálculos, testes de inteligência, seleção de predicados ou competição de qualquer natureza. Nesta modalidade serão exigidas condições que garantam pluralidade de concorrentes e uniformidade nas condições de competição.
Como condição para participar do concurso, poderá ser exigida a apresentação ou a entrega de rótulos, cintas, invólucros, embalagens e quaisquer reclames relativos aos produtos ou ao ramo comercial da empresa autorizada, que não constituam série ou coleção.
A apuração do concurso poderá ser feita na sede da empresa autorizada ou nos auditórios de estações de rádio ou de televisão, com ingresso franqueado aos concorrentes.
O concurso exclusivamente cultural, artístico, desportivo ou recreativo, desde que não haja subordinação a qualquer modalidade de álea/sorte ou pagamento pelos concorrentes, nem vinculação destes ou dos contemplados à aquisição ou uso de qualquer bem, direito ou serviço, independe de autorização.
Toda mecânica que se enquadre no parágrafo anterior, deve ser apresentada à Gerência Nacional de Bingos e Promoções Comerciais para confirmar se depende ou não de autorização. A empresa receberá o posicionamento formal, que lhe garantirá em caso de fiscalização. 


07. O que é Operação Assemelhada?
Operação Assemelhada é a modalidade especial de distribuição gratuita de prêmios, concebida a partir da combinação de fatores apropriados a cada uma das modalidades, preservando-se os conceitos originais, como meio de habilitar concorrentes e apurar os ganhadores. Podem se apresentar como: Assemelhado a Sorteio, Assemelhado a Vale-brinde e Assemelhado a Concurso.
A modalidade "assemelhado a concurso" consiste em um concurso baseado em um teste de inteligência, no qual poderá ocorrer o empate entre os participantes que responderem corretamente ao referido teste. Admite-se o desempate, por meio de sorteio, acondicionando todos os cupons que contêm a resposta correta ao teste de inteligência em uma única urna e sorteando aleatoriamente o(s) contemplado(s).

08. Quem pode ser autorizado?

A autorização somente será concedida a Pessoa Jurídica que exerça atividade comercial, industrial ou de compra e venda de bens imóveis, comprovadamente quite com os impostos federais, estaduais, municipais ou distritais e também as contribuições da Previdência Social.

Em todos os casos em que a lei exigir a apresentação de provas de quitação de tributos federais, incluir-se-á, obrigatoriamente a Certidão Negativa de Inscrição de Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente, conforme Decreto-Lei nº 147, de 03/02/67.

Nenhuma outra pessoa natural ou jurídica poderá participar do resultado financeiro da promoção publicitária, mesmo que a título de royalties, aluguéis de marcas, de nomes ou assemelhados.

09. Quais os produtos que não podem ser promovidos?

Não poderão ser objeto de promoção mediante distribuição gratuita de prêmios:

Medicamentos;

Armas e munições, explosivos, fogos de artifício ou estampido, bebidas alcoólicas, fumos e seus derivados.

Outros produtos que venham a ser relacionados pelo Ministério da Fazenda.

10. Como prestar contas?

Concluída a promoção, a entidade promotora prestará contas do cumprimento do plano de operação autorizado e da comprovação da entrega dos prêmios aos contemplados, no prazo de até 30 dias após a prescrição do direito ao prêmio. Para tanto deverá encaminhar à Caixa, protocolo da GENAB, modelo próprio de prestação de contas, juntamente com cópia das Notas Fiscais dos prêmios comprados, recibos de entrega dos prêmios, cópia de DARF (operação 0916) de pagamento do Imposto de Renda, (20% sobre o valor da premiação) e cópia do DARF (operação 3762), referente a crédito ao Tesouro Nacional dos prêmios prescritos e que não foram entregues. 

O não cumprimento da prestação de contas sujeita o infrator, apurada a falta em processo administrativo, à proibição de realização de novas promoções, bem como às penalidades cabíveis, sem embargo das demais sanções previstas na legislação aplicável. 

11. Quais as premiações que podem ser distribuídas?

Somente serão distribuídos prêmios que consistam em:
Mercadorias de produção nacional ou regularmente importadas;
Títulos da Dívida Pública da União e outros títulos de créditos que forem admitidos pelo Ministro da Fazenda e Planejamento.
Unidades residenciais, situadas no país, em zona urbana;
Viagens de turismo;
Bolsas de estudo.
A empresa autorizada comprovará a propriedade dos prêmios até 8 dias antes da data marcada para o sorteio ou realização do concurso, podendo ser substituída por comprovante de depósito bancário caucionado no valor dos prêmios. No caso de vale-brinde, a prova de propriedade deverá ser feita antes do início da promoção.
É proibida a conversão dos prêmios em dinheiro.
O valor total da premiação a ser distribuída não poderá exceder, em cada mês, a 5% da média mensal da Receita Operacional relativa a tantos meses, imediatamente anteriores ao pedido, quantos sejam os meses do plano de operação. No caso de empresas novas, esse valor será calculado com base no capital realizado, equivalendo à receita operacional de 1 (um) trimestre.

12. Como e onde pedir autorização? 
Todo requerimento de solicitação de autorização de Distribuição Gratuita de Prêmios de empresas comerciais, industriais, de compra e venda de bens móveis, Sorteio de Entidade Filantrópica e Captação de Poupança Popular, em todo o Território Nacional, deverá ser encaminhado à CAIXA.

Os pedidos de autorização para a prática de promoção, em que a Caixa Econômica Federal ou qualquer outra instituição financeira seja parte interessada, serão analisados e decididos pela Secretaria de Acompanhamento Econômico -SEAE, do Ministério da Fazenda, localizada na Esplanada dos Ministérios, Bloco P, Térreo, Brasília/DF, CEP 70048-900, Telefone (0XX61) 412-2247/2248.

O pedido de autorização deve ser formulado por intermédio de requerimento juntando o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização e a documentação completa requerida no check-list referente à empresa em questão ou à operação desejada, endereçando à CAIXA, por meio dos Correios ou entregue no protocolo da Gerência Nacional de Bingos e Promoções Comerciais - GENAB.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SUALO - Superintendência Nacional de Loterias e Jogos
GENAB - Gerência Nacional de Bingos e Promoções Comerciais
SBS, Qd 4, Lotes 3/4 , Ed. Sede da Caixa Econômica, 13º andar
CEP 70-092-900 Brasília/DF 
Telefones (0XX) (61) 414 9484 ou 414 9216

No caso de envio da documentação pelos Correios, para que seja emitido e enviado o documento de arrecadação da Taxa de Fiscalização para pagamento, será necessário solicitar o mesmo pelo Fax (061) 414 9286 ou por e-mail: genab@caixa.gov.br , informando: 
nome da empresa, com endereço completo e CEP, 
CNPJ, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail), 
período previsto para execução da promoção,  nome da pessoa para contato.
valor total da premiação e 
Para os casos de entrega da documentação no protocolo da GENAB, será efetuada, nesse momento, a emissão do documento de arrecadação da taxa de fiscalização que poderá ser paga, sem limite de valor, em qualquer agência da CAIXA ou nas Casas Lotéricas, até o limite de R$ 1.000,00. Entretanto lembramos que o horário vigente para o atendimento bancário é de 9h às 14h. 
Não serão protocolizados os pedidos de autorização cuja documentação esteja incompleta.

13. O que é a taxa de fiscalização?

É a taxa criada pela Medida Provisória nº 2.037, art. 50, de 21/12/2000, reeditada pela MP 2.113 de 27/12/2000, referente à autorização e fiscalização das atividades de que trata o art. 20 da MP 2.049-26, de 21/12/2000, devendo incidir sobre o valor da premiação, quando se tratar de distribuição gratuita de prêmios e sorteio, ou sobre o valor do plano no caso de operações de captação de poupança popular. As empresas/entidades que protocolizaram processos de promoções comerciais, sorteio de entidades filantrópicas e operações de captação de poupança popular a partir de 02/01/2001, devem efetuar o recolhimento da taxa de fiscalização. 
"A taxa de fiscalização será cobrada na forma do anexo I da MP 2.113 e da Portaria 15 do Ministério da Fazenda, incidindo sobre o valor total da premiação oferecida."

14. Como e onde pagar a taxa de fiscalização?

"A empresa interessada em ingressar com um pedido de autorização para realizar promoção comercial ou operação de captação de poupança popular, deve solicitar à GENAB, por meio de uma correspondência encaminhada via fax ou e-mail, a emissão do documento de arrecadação da taxa de fiscalização.
Na correspondência devem constar a razão social da requerente, o endereço completo, o CNPJ, o período previsto para a realização da promoção, o valor total da premiação, um número de fax e um endereço eletrônico (e-mail) para contato.
A GENAB emite o documento de arrecadação e envia por fax ou e-mail para a requerente.
O pagamento poderá ser realizado:

- em qualquer agência da CAIXA sem limite de valor;

- nas Casas Lotéricas até o limite de R$ 1.000,00;
A empresa requerente deve encaminhar cópia do documento pago para a GENAB.
O processo somente será protocolizado após o pagamento da taxa, conforme determina a Portaria 15 do Ministério da Fazenda."

15. Qual a documentação exigida?

Deverá ser anexada, ao requerimento, a documentação constante no check-list referente à empresa:

· Nome da empresa, CNPJ, Fone, Fax , e-mail, pessoa para contato

· Requerimento

· Ato constitutivo da pessoa jurídica e suas respectivas alterações

· Procuração do representante legal, se for o caso (com identificação, fone, fax e e-mail).

· Certidões Negativas de débitos, relativas a tributos federais, tributos de dívida ativa da união, tributos estaduais ou distritais, tributos municipais e contribuição da Previdência social

· Demonstrativo da receita operacional da empresa assinado por seu representante e por contador ou técnico em contabilidade, devidamente identificados (nome, CPF e CRC do contador).

· Plano de Operação

· Modelo de cupom para concurso, sorteio, vale-brinde ou se for o caso de operações assemelhadas.

· Modelo de recibo de entrega de prêmios

· Comprovante de pagamento da taxa de fiscalização.

16. Que informações devem conter no Plano de Operação?

O Plano de Operação é o instrumento que estabelece o regulamento da promoção, e é formulado com as seguintes informações:

Nome, endereço e número de inscrição no CNPJ/MF da empresa/entidade promotora; 

Modalidade promocional que será utilizada;

Canais e formas de divulgação institucional pela mídia;

Área de execução do plano, limitada às localidades onde houver estabelecimento da requerente, posto de troca ou representante comercial, quando não for estipulado que a entrega dos prêmios será feita no domicílio dos contemplados;

Prazo de execução do plano, que não poderá ser superior a doze meses, com a indicação da data do início e término da promoção;

Descrição dos prêmios e indicação da sua quantidade, observando-se o disposto no Art. 15 do Decreto nº 70.951, de 9 de agosto de 1972, com a redação dada pelo Decreto nº 538, de 26 de maio de 1992;

Discriminação, em moeda corrente do Brasil, dos valores unitários e total dos prêmios pelo seu preço de venda a varejo na praça onde será realizada a promoção.

Descrição detalhada do processo de sorteio, concurso, vale-brinde ou operação assemelhada, inclusive forma de apuração e divulgação do resultado; 

Pergunta e resposta, caso a promoção seja distribuição gratuita de prêmios na modalidade assemelhado a concurso;

Endereço completo do local onde os prêmios serão exibidos;

Data do sorteio da Loteria Federal.

Data e horário da apuração do concurso ou da operação assemelhada; 

Endereço completo do local onde será realizada a apuração, com livre acesso ao público;

Endereço completo do local onde os prêmios serão entregues, dentro do prazo de até 30 dias da data do sorteio ou da apuração do resultado.

No caso de Vale-brinde, o prêmio deverá ser entregue no ato de sua apresentação.

17. Quais os Planos de Operação que não serão autorizados?

Conforme Art. 11, do Decreto 70.951/71, não serão autorizados os planos que:

Importem em incentivo ou estímulo ao jogo de azar;

Proporcionem lucro imoderado aos seus executores;

Permitam aos interessados transformar a autorização em processo de exploração dos sorteios, concursos ou vale-brindes, como fonte de renda;

Importem em distorção do mercado, objetivando, através da promoção, o alijamento de empresas concorrentes;

Propiciem exagerada expectativa de obtenção de prêmios;

Importem em fator deseducativo da infância e da adolescência; 

Tenham por condição a distribuição de prêmios com base na organização de séries ou coleções de qualquer espécie, tais como símbolos, gravuras, cromos, figurinhas, objetos, rótulos, embalagens, envoltórios.

Impliquem na emissão de cupons sorteáveis ou de qualquer outro elemento que sejam impressos em formato e com dizeres e cores que imitem os símbolos nacionais e cédulas do papel-moeda ou moeda metálica nacionais ou com eles se assemelhem;

Importem na emissão de cupons ou elementos sorteáveis mediante a aquisição de bens de valor, individual ou no conjunto, inferior a 40% do maior salário mínimo vigente no país.

Vinculem a distribuição de prêmios aos resultados da Loteria Esportiva;

Não assegurem igualdade de tratamento para todos os concorrentes; 

Vierem a ser considerados inviáveis, por motivo de ordem geral ou especial.

18. Quem autoriza?

Em 22/12/00, ficou transferida para a Caixa Econômica Federal a operacionalização, a emissão das autorizações e a fiscalização das atividades de Distribuição Gratuita de prêmios a Título de Propaganda, Sorteios de Entidades Filantrópicas e Operações de Captação de Poupança Popular.

O gestor da operação é a Gerência Nacional de Bingos e Promoções Comerciais - GENAB, vinculada à Superintendência Nacional de Loterias e Jogos - SUALO.

Os pedidos de autorização para a prática de promoção, em que a CAIXA ou qualquer outra instituição financeira seja parte interessada, serão analisados e decididos pela Secretaria de Acompanhamento Econômico -SEAE, do Ministério da Fazenda, localizada na Esplanada dos Ministérios, Bloco P, Térreo, Brasília/DF, CEP 70048-900, Telefone (0XX) (61) 412 2247/2248.

19. Quais os prazos vigentes?

O requerimento deverá ser entregue na CAIXA, no protocolo da GENAB, no prazo mínimo de 70 dias e máximo de 180 dias antes da data de sorteio ou apuração da promoção. Os processos serão analisados pela equipe de analistas no prazo máximo de 60 dias da data de protocolização do pedido, salvo quando forem solicitadas informações adicionais ou regularização de pendências, que implicará na suspensão do prazo até o efetivo recebimento da solicitação atendida. A requerente terá o prazo de até 30 dias para atender as diligências adicionais, prazo após o qual o pedido de autorização será arquivado.

20. Qual o prazo de validade da autorização?

O prazo de validade de autorização é o prazo expresso no Certificado de Autorização, que coincide com o prazo de execução do Plano de Operação, não podendo ser superior a 12 meses.
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